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ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇAO 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 01/2021

	 A Prefeita do Município de Primeiro de Maio, Estado do Paraná, atendendo ao dispositivo 
da legislação vigente, em especial a Lei Federal 10.520/2002 e 8.666/1993 e suas modificações, adjudica 
e homologa os preços registrados na licitação modalidade Pregão eletrônico nº 01/2021, declarando 
oficialmente vencedora a empresa abaixo:
	 FORNECEDOR: Agrotins Comercial Agrícola Produtos Químicos Eireli - CNPJ: 25.304.439/0001-39

	 VALOR TOTAL HOMOLOGADO E ADJUDICADO: R$ 17.920,00 (dezessete mil, nove-
centos e vinte reais)
	 Primeiro de Maio, 01 de fevereiro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

PORTARIA Nº 07/2021.
	 SÚMULA – Dispõe sobre o processo de distribuição de turmas e turnos de trabalhos aos 
professores da rede municipal de educação, lotados na Autarquia Municipal de Educação.
	 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PA-
RANÁ, no uso de suas atribuições legais, e que lhe são conferidas por Lei, 
	 Considerando o contido na Lei nº 1.720/2010 – Estatuto do Magistério e suas alterações;
	 Considerando o teor do Plano Nacional de Educação; 
	 Considerando a Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; 
	 Considerando o estabelecido no Projeto Pedagógico das Unidades Educacionais; 
	 Considerando que a distribuição das turmas terá como princípio norteador a qualidade no 
atendimento aos alunos;
	 Considerando as alterações no sistema educacional em decorrência da existência da pan-
demia causada pelo COVID-19;
	 RESOLVE:
	 Art. 1º. A distribuição das turmas e turnos para o ano letivo de 2021 da rede municipal de 
ensino nos Centro Municipais de Educação Infantil e Escolas do Ensino Fundamental ocorrerá, excep-
cionalmente, através da indicação da Secretária Municipal de Educação em conjunto com a equipe de 
assessoria, equipe pedagógica e equipe de diretores das respectivas unidades da Secretaria Municipal 
de Educação, utilizando-se, apenas, de critérios técnicos de perfil e formação do profissional.
	 Art. 2º. Todos os professores que não apresentarem desempenho plausível com seus alu-
nos e comprometimento com os métodos adotados pela Secretaria Municipal de Educação, serão adver-
tidos, remanejados de turmas e até de instituição, a qualquer momento.
	 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, em especial a Portaria nº 77/2019.
	 EDIFÍCIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL, dois de 
fevereiro de dois mil e vinte e um.

JULIANA RIPOL MARTIN 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº. 031/2021
	 O PREFEITO MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais e que lhe são conferidas por Lei.
	 R E S O L V E:
	 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2019-2020 (trinta dias), 
ao (a) Servidor (a). ADRIANO JOSE LEITE, ocupante da Função do Cargo de TÉCNICO AGRÍCOLA, 
pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 11 de agosto de 1997, regido (a) pelo Regime 
“Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Agricultura, pela Secretaria Municipal de Agricultura, secretaria 
desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 01 de fevereiro de 2021 à 02 de março de 2021, devendo retor-
nar em sua atividade no dia 03 de março de 2021, de acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais 
de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
	 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
aos dois dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO Nº  2/2021
Pregão nº 1/2021

	 PARTES: CONTRATANTE Serviço Autônomo de Água e Esgoto  SAAE E A CONTRATADA  
PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA maria izabel da silva zanfrilli e cia ltda 
	 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA A AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 
DE GENEROS ALIMENTICIOS, LIMPEZA E COPA COZINHA
	 VALOR: R$-18.401,54 Dezoito Mil, Quatrocentos e Um Reais e Cinqüenta e Quatro Centavos
	 Dotação: 
	 DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa   Grupo da fonte
210	           41.002.17.128.0002.2075	 76	 3.3.90.30.00.00            Do Exercício
	 DURAÇÃO: 02/02/2021 – ATÉ   01/02/2022
	 DATA DA ASSINATURA: 02/02/2021
	 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
	 Alvorada do Sul,02/02/2021

EDITAL Nº002/2021
	 EDITAL DE RETIFICAÇÃO DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 01/2021 
	 RETIFICA O EDITAL Nº 01/2021 DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA ATEN-
DER ÀS NECESSIDADES DE PESSOAL DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICIPIO DE 
ALVORADA DO SUL.
	 O DIRETOR PRESIDENTE, no uso de suas atribuições legais,
	 RESOLVE:
	 Retificar o Edital nº 01/2021 do Processo Seletivo Simplificado – PSS, para atender emer-
gencialmente a necessidade de suprimento de pessoal da Fundação Municipal de Saúde de Alvorada do 
Sul, órgão da Administração Indireta do Município de Alvorada do Sul-Pr, e divulga e estabelece normas 
específicas para abertura de Processo Seletivo Simplificado de provas, para contratação, por tempo 
determinado, sem caráter de concurso, para diversos cargos, com Formação de Cadastro Reserva, para 
atender necessidades da Fundação, observado o disposto no inciso IX, do artigo 37 da Constituição 
Federal, nos termos da Lei Municipal nº. 1463/2007, bem como as normas contidas neste Edital.
	 1 – No item “6” DAS PROVAS, subitem 6.1.1, passa a constar da seguinte maneira:
	 6.1.1. – Será aplicada uma prova objetiva, classificatória e eliminatória, relativa a conheci-
mento especifico para o cargo de enfermeiro, farmacêutico e técnico em enfermagem, cujos programas 
constam do ANEXO III deste Edital:
Disciplinas			   Nº. de questões		  Pontuação / Total
Português			                5		                  0,20 cada, totalizando 1,00
Matemática			                5		                 0,20 cada, totalizando 1,00
Conhecimentos Gerais		               5		                 0,20 cada, totalizando 1,00
Conhecimentos específicos da área	             25		                  0,20 cada, totalizando 5,00
	 2 – O ANEXO I passa a constar o seguinte teor:

	 OBS: Os valores acima serão acrescidos das verbas decorrente da legislação vigente.
	 3 – Os demais itens do Edital nº 01/2021 permanecem inalterados.
	 Alvorada do Sul, PR, 02 de fevereiro de 2021.

VALTEIR APARECIDO BAZONNI
Diretor Presidente da Fundação Municipal de Saúde 

MARIA ELENA CARDOSO ALMONDES 
Presidente Comissão Organizadora

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 064/2020
	 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 016/2020.
	 Contrato n°: 005/2021
	 ID: 1469
	 Objeto: Aquisição de equipamentos e mobiliários para incentivo e aprimoramento do CRAS 
- Centro de Referência de Assistência Social e do CREAS - Centro de Referência Especializado em 
Assistência Social
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: CAPERPASS INDUSTRIA E COMERCIO DE ARTIGOS PLASTICOS LTDA
	 Item: 22
	 Valor Total: R$ 3.360,00 (três mil trezentos e sessenta reais)
	 Vigência:  6 (seis) meses
	 Bela Vista do Paraíso - PR, 29 de janeiro de 2021

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 064/2020
	 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 016/2020.
	 Contrato n°: 006/2021
	 ID: 1470
	 Objeto: Aquisição de equipamentos e mobiliários para incentivo e aprimoramento do CRAS 
- Centro de Referência de Assistência Social e do CREAS - Centro de Referência Especializado em 
Assistência Social
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: VITRINE AMBIENTES PARA ESCRITORIO LTDA
	 Itens: 09
	 Valor Total: R$ 1.930,00 (mil novecentos e trinta reais)
	 Vigência:  6 (seis) meses
	 Bela Vista do Paraíso - PR, 29 de janeiro de 2021

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 064/2020
	 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 016/2020.
	 Contrato n°: 007/2021
	 ID: 1471
	 Objeto: Aquisição de equipamentos e mobiliários para incentivo e aprimoramento do CRAS 
- Centro de Referência de Assistência Social e do CREAS - Centro de Referência Especializado em 
Assistência Social
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: PLATMOVEIS INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS EIRELI
	 Itens: 2; 4; 7; 8; 21 e 29
	 Valor Total: R$ 7.809,53 (sete mil oitocentos e nove reais e cinquenta e três reais)
	 Vigência:  6 (seis) meses
	 Bela Vista do Paraíso - PR, 29 de janeiro de 2021

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 064/2020
	 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 016/2020.
	 Contrato n°: 008/2021
	 ID: 1472
	 Objeto: Aquisição de equipamentos e mobiliários para incentivo e aprimoramento do CRAS 
- Centro de Referência de Assistência Social e do CREAS - Centro de Referência Especializado em 
Assistência Social
	 Contratante: Prefeitura Municipal de Bela Vista do Paraíso.
	 Contratada: JUSTO MOVEIS DE AÇO LTDA
	 Itens: 3 e 5 
	 Valor Total: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais)
	 Vigência:  6 (seis) meses
	 Bela Vista do Paraíso - PR, 29 de janeiro de 2021

Fabrício Pastore
Prefeito Municipal

EXTRATO DE CONTRATO
	 Processo Administrativo nº 064/2020
	 Modalidade: Pregão Eletrônico nº 016/2020.
	 Contrato n°: 009/2021
	 ID: 1473
	 Objeto: Aquisição de equipamentos e mobiliários para incentivo e aprimoramento do CRAS 
- Centro de Referência de Assistência Social e do CREAS - Centro de Referência Especializado em 
Assistência Social

PREGÃO PRESENCIAL Nº 88/2020
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2021

	 A PREFEITURA DE PRIMEIRO DE MAIO, pessoa jurídica de direito público, CNPJ 
nº 76.245.059/0001-01 com sede na Rua Onze, nº 674, CEP: 86140-000, por intermédio da Prefeita 
Sra. Bruna de Oliveira Casanova, brasileira, casada, portadora do RG nº 8.103.168-1/PR, e do CPF nº 
053.332.629-00, residente e domiciliado, na Rua Cinco, nº 873, Centro, Primeiro de Maio, Estado do Pa-
raná, considerando o julgamento do PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 88/2020 
cuja homologação foi publicada no jornal oficial do município na edição do dia 26/01/2021, RESOLVE re-
gistrar os preços da empresa MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, CNPJ 
32.421.421/0001-82, empresa vencedora do item 01, atendendo as condições previstas no instrumento 
convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas cons-
tantes das Leis nºs 8.666/1993 e 10.520/2002, e alterações e Decreto Municipal n° 2435/2009 e demais 
normas aplicáveis.
	 1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
	 1.1. Constitui objeto desta licitação o Registro de Preços pelo prazo de 12 (doze) meses 
para eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo com as demais condições e 
especificações constantes do Edital do Pregão Presencial nº 88/2020.
	 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
	 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta esti-
vessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
	 2.1.1. Edital de Pregão Presencial n°88/2020
	 2.1.2. Memorial descritivo.
	 2.1.3. Proposta de Preços.
	 2.1.4. Ata de julgamento do pregão nº 88/2020
	 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, permitida 
a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto Municipal nº 
2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
	 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de Primeiro 
de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização 
de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do 
registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
	 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
	 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, as em-
presas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da ata de 
julgamento do Pregão Presencial n° 88/2020.
	 4.2. Os preços registrados são os seguintes:

	 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 
nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93.
	 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria de Saúde do Município de 
Primeiro de Maio, sob a responsabilidade da servidora Thais de Souza, CPF: 093.758.049-09, designada 
pela Portaria nº 4893/2021.
	 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer secretaria do 
Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto a Secretaria de Saúde, para 
que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços a serem pratica-
dos, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
	 6.2. As aquisições não poderão exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registra-
dos nesta Ata de Registro de Preços.
	 6.4. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, quanto 
ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu e integra o 
presente instrumento de compromisso.
	 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
	 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura de Primeiro 
de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e identificado na res-
pectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
	 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
	 8.1. O pagamento será efetuado em até 30(trinta) dias após a emissão de nota fiscal com 
a manifestação favorável da Secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal comprovando o 
recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 05 (cinco) dias para a 
emissão de tal manifestação.
	 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regu-
lar no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
	 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições pactuadas, a 
tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as providências neces-
sárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data da reapresentação 
da fatura, devidamente corrigida.
	 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
	 9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	 9.1. Pelo inadimplemento total ou parcial da Ata, independentemente de rescisão, a CON-
TRATADA ficará sujeita, a critério da Prefeitura Municipal, às seguintes penalidades:
	 a) Multa de 10% (dez por cento) pela inexecução parcial da ata, incidindo sobre o valor do 
saldo do mesmo, na ocasião.
	 b) Multa de 20% (vinte por cento) pela inexecução total da ata, incidindo sobre o valor total 
do mesmo.
	 c) Pelo não atendimento de qualquer ordem, dentro do prazo estabelecido, ficará a CON-
TRATADA sujeita à multa de 5% (cinco por cento) do valor total da fatura do mês de origem da irregulari-
dade, a ser descontada no primeiro pagamento subsequente à infração.
	 d) Pela inexecução total ou parcial do disposto nesta Ata e/ou seus anexos, ou por impe-
rícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de participar de licitações 
realizadas pela PREFEITURA MUNICIPAL, pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos 
demais subitens deste item.
	 e) As sanções previstas nos subitens anteriores poderão ser aplicadas em conjunto com o 
disposto na Lei 8.666/93 e demais legislações pertinentes.
	 f) As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório, mas meramente mo-
ratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou 
prejuízos que seu ato vier a acarretar.
	 g) As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, sendo 
descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada judicialmente.
	 9.2. Da Cumulação de Sanções	

	 9.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEITURA po-
derá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis, 
a contar da data de publicação na imprensa oficial.
	 9.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
	 9.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do instru-
mento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão convocadas para 
assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
	 9.4 - Da Extensão das Penalidades
	 9.4.1 - A sanção prevista no item 10.1. "b" poderá, também, ser aplicada à licitante que:
	 a) apresentar documentação falsa;
	 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
	 c) não mantiver a proposta;
	 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
	 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
	 10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
	 10.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
	 10.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços registra-
dos, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante promover as 
necessárias negociações junto aos fornecedores.
	 10.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se supe-
rior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
	 10.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua ade-
quação ao praticado pelo mercado.
	 10.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. e
	 10.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornece-
dor, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante 
poderá: 
	 10.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes 
do pedido de prestação de serviços. e
	 10.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
	 10.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação da Ata 
de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa à 
aquisição pretendida.
	 11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.
	 11.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio de pro-
cesso administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
	 11.1.1. A pedido, quando:
	 11.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior.
	 11.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da 
elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
	 11.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
	 11.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado.
	 11.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exi-
gida no processo licitatório.
	 11.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
	 11.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, os 
pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
	 11.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições es-
tabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
	 11.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, 
no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
	 12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
	 12.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equi-
valerá a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de 
Primeiro de Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 
8666/93.
	 13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
	 13.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o disposto 
no Edital de Pregão nº 88/2020, e seus anexos.
	 14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
	 14.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro de 
Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
	 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
	 15.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
	 16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
	 16.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de Primeiro 
de Maio, com exclusão de qualquer outro.
	 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
	 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 26 de janeiro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

MULTIHOSP COMERCIAL DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Contratada

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2021
EDITAL RESUMIDO

	 A PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRO DE MAIO - PR, através do Prefeita Municipal 
BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA, e da Secretaria Municipal de Serviços Públicos e Urbanismo, torna 
pública a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, POR ITEM, para 
REGISTRO DE PREÇOS por meio da utilização de Recursos da Internet Sistema www.comprasgoverna-
mentais.gov.br, no dia 18 de fevereiro de 2021, às 09:00 horas, nas condições fixadas neste edital e seus 
anexos. O presente certame licitatório reger-se-á pelas normas contidas na Lei Federal nº 10.520, de 17 
de julho de 2.002; Decreto Municipal nº 2435/2009; Decreto Municipal nº 5.027/2020 e pelas disposições 
fixadas neste Edital, seus Anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da 
Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.
	 Primeiro de Maio, 03 de fevereiro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita


